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Resumo: As inundações e deslizamentos de novembro/2008 trouxeram à tona, novamente, a 
problemática dos desastres naturais em Santa Catarina. O história catarinense apresenta a 
ocorrência de enchentes, vendavais e deslizamentos, sendo, portanto, necessárias a prevenção e a 
atenuação dos impactos destes episódios no âmbito do planejamento regional/urbano e das políticas 
públicas. Esta pesquisa visa analisar a atuação dos governos estaduais frente ao planejamento 
preventivo. Em arquivos de instituições foram coletados e avaliados os Planos de Governo estaduais 
do período 1951-1986. Nestes planos, que devem proporcionar diretrizes e contemplar pautas 
decisórias ao governo estadual, pouco é encontrado relativo ao uso e ocupação do espaço e à 
segurança das comunidades vulneráveis. No tocante à moradia apenas são propostas ofertas para 
suprir o déficit habitacional catarinense, raramente oferecendo-se proposições relativas ao 
ordenamento territorial das construções. Quando figuram nos documentos preocupações quanto à 
estrutura e ocupação de encostas, por exemplo, estas são pouco aprofundadas, meramente 
mencionadas. O confronto das informações do banco de dados do LABPLAN/UDESC, acerca dos 
desastres naturais em Santa Catarina, com os Planos de Governo, revela a ausência de políticas de 
planejamento territorial para atenuação dos impactos socioeconômicos provenientes destas 
adversidades naturais.  
Abstract: Floods and landslides of November/2008 brought to light again, the issue of natural 
disasters in Santa Catarina. The Santa Catarina historic presents floods, windstorms and landslides, 
therefore, it is necessary to prevent and mitigate the impacts of these episodes as part of 
regional/urban planning and public policy. This research aims to analyze the performance of state 
governments towards the preventive planning. In archives of state institutions were collected and 
evaluated the Government plans for the period 1951-1986. In these plans, which should provide 
guidelines to the state government decision-making, little is found concerning the use and occupation 
of space and the safety of vulnerable human communities. With regard to housing are only proposals 
to address the housing deficit of Santa Catarina, rarely offering up proposals with regard to land use in 
buildings. The documents concerns about the structure and occupation of hillsides, for example, are 
little depth and merely mentioned. The comparison of the information database LABPLAN/UDESC, 
about natural disasters in Santa Catarina, with the Government plans, reveals the absence of territorial 
planning policies to mitigate the socioeconomic impacts from these natural adversities. 
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Introdução 
 
Não são recentes nem raros no estado de Santa Catarina os eventos catastróficos de ordem 

natural que assolam as comunidades mais vulneráveis. Tais adversidades se apresentam, 

não apenas, mas principalmente, sob a forma de enchentes (Figura 1) e deslizamentos. 

 

Com o decorrer dos anos vão-se intensificando os prejuízos sociais e econômicos 

associados a estes fenômenos, bem como a perda de vidas humanas. Os impactos são 

maximizados com o incremento da ocupação humana e o aumento populacional, com a 

expansão ainda da marginalização de camadas da sociedade mais vulneráveis econômica e 

politicamente que acabam por assentar-se em zonas de maior risco, como áreas de encosta 

e margens inundáveis de rios. 

Em discurso de abertura do Seminário "Ações de Regularização Fundiária Urbana e de 

Redução de Riscos de Desastres - uma abordagem interdisciplinar" realizado no Auditório 

do ministério público de Santa Catarina nos dias 18 e 19 de agosto de 2011, o promotor de 

justiça Luís Eduardo Couto de Oliveira Souto, Coordenador do Centro de Apoio Operacional 

do Meio Ambiente do MPSC citou dados referentes a uma pesquisa realizada pela 

Organização das Nações Unidas (ONU) em que se percebe a relevância de investimentos 

no âmbito do planejamento administrativo: para cada dólar investido em prevenção, estima-

se que são economizados sete dólares em ações de resposta e recuperação. Acrescenta 

ainda que estudos da Organização Mundial da Saúde (OMS) sugerem que para cada dólar 

destinado à prevenção de desastres evita-se o gasto de outros cinco em atendimento às 

vítimas. 

 

Objetiva-se, então, no presente estudo, identificar as intervenções de cada governo 

estadual. O que foi feito no âmbito da administração pública estadual visando medidas 

preventivas de abolição ou mitigação dos transtornos e custos resultantes dos eventos de 

vendavais, enchentes e deslizamentos, ao invés do simples atendimento posterior aos 

episódios com grande parte das perdas já consumada, é o que nos propomos igualmente a 

aferir. 



 
Figura 1: Fotografia de enchente em Itajaí, sem data. 
Fonte: Arquivo Público do Estado de Santa Catarina 
 

Para que fossem possíveis as devidas análises, buscou-se as informações aportadas pelos 

planos de governo de cada administração no intervalo temporal compreendido entre 1951 e 

1986 (período este que abarca o marcante episódio das enchentes de 1983 no Vale do 

Itajaí), já que estes documentos mostram as diretrizes e preocupações imperativas que os 

administradores julgaram pertinentes a cada conjuntura. Utilizou-se para tanto o material do 

banco de dados do LABPLAN acerca dos desastres naturais de Santa Catarina como base 

para a compreensão do panorama no tocante aos desastres naturais neste período. 

 

Foi possível, no entanto, perceber que lamentavelmente pouco foi feito relacionado ao 

ordenamento do uso e ocupação da terra. Entende-se que o aumento progressivo do 

impacto destas catástrofes sobre as comunidades é quase inevitável justamente porque o 

crescimento da ocupação também o é. Entretanto, medidas governamentais básicas 

poderiam e deveriam ser implementadas, através de medidas estruturais e não-estruturais, 

para a atenuação dos prejuízos decorrentes. Estas não foram postas em prática por 

negligencia em relação a tema tão importante, contribuindo desta forma para que por 

décadas o estado venha absorvendo custos econômicos e sociais perfeitamente reduzíveis, 

por conseqüência da preferência prática por tratar do problema após a ocorrência, com os 



danos já cominados, estradas afetadas, sistemas de distribuição de serviços como água e 

energia comprometidos, cidades, vilas e construções arruinadas e muitas vítimas. 

 
1. A prevenção de catástrofes em Santa Catarina 
 

O banco de dados do LABPLAN, previamente constituído por arquivos como cópias de 

relatórios de órgãos governamentais, relatórios de empresas e civis, empenhos, orçamentos 

e registros fotográficos – entre outros –, proporcionou um panorama das principais 

ocorrências catastróficas relacionadas aos eventos naturais de impacto sobre a sociedade 

catarinense, tanto em dimensão como em localização de tais fenômenos. Com base neste 

acervo intencionou-se investigar o papel e o valor das instituições e políticas públicas postas 

em prática a fim de atenuar o drama social e econômico imposto por tais adversidades. 

 

Para isto, contemplou-se no presente estudo um intervalo temporal que inicia anteriormente 

ao período do banco de dados objetivando analisar como vinha se preparando a 

administração pública no tocante à prevenção de catástrofes e a influência de tal sobre os 

efeitos e implicações subseqüentes. Abarcam-se, ainda, as décadas que constituem 

também o arquivo. Busca-se aí localizar alguma nova tendência ou tomada de atenção 

pertinente ao tema da ocupação humana em áreas vulneráveis como conseqüência dos 

problemas que eram vivenciados na prática com as tragédias que então se apresentavam. 

 

Nesta nova etapa foram coletados os planos de governo estaduais compreendidos entre os 

anos de 1951 e 1986, ou seja, entre os respectivos governos de Irineu Bornhausen e a 

primeira administração de Espiridião Amin Helou Filho. Cabe realçar que a reunião de todo 

este material resulta do enfrentamento de algumas dificuldades dispensáveis. Por exemplo, 

não há no âmbito governamental um destino obrigatório para tais documentos e não parece 

haver compromisso de nenhum governo em fornecê-los para qualquer entidade. Executou-

se verdadeiro trabalho de garimpo em diversos arquivos, a exemplo da Biblioteca Pública do 

Estado de Santa Catarina, do Arquivo Público do Estado, da biblioteca da assembléia 

legislativa estadual e o acervo da Secretaria de Estado do Planejamento de Santa Catarina. 

Não existe ordem nos arquivos armazenados, há lacunas e informações desencontradas, 

além de não ser apresentada uma seqüência lógica ou cronológica pertinente, evidenciando 

a falta da devida atenção a esta documentação que constitui patrimônio público que deveria 

estar facilmente acessível, à disposição da sociedade catarinense. Ainda, algumas destas 

entidades sofrem com a insuficiência de pessoal e recursos financeiros para a execução das 

imprescindíveis tarefas relacionadas à manutenção da memória administrativa do estado. 

 



Apesar das dificuldades relatadas, é pertinente destacar que os aspectos naturais de Santa 

Catarina, com suas características geológicas, geomorfológicas, hidrológicas e climáticas, 

bem como os fatores sociais e econômicos são conhecidos que, associados geram o quadro 

de ameaças e catástrofes recorrentes em nosso estado. Em boa medida, diagnósticos 

bastante semelhantes aos que se pode encontrar para os sinistros atuais. Entretanto, 

apesar da atenção urgentemente destinada, e das lições aprendidas, nada de estrutural 

parece ser colocado em prática, sendo notável a ausência de observações quanto à 

drenagem e escoamento de água, exposição do solo, regulamentação e fiscalização da 

ocupação da terra ou quaisquer outras questões preventivas nos planos de governo entre 

1951 e 1986, período marcado por extenso e dramático histórico de catástrofes naturais no 

estado. 

 

Seguramente pode-se alegar que o substancial aumento das catástrofes naturais em 

intensidade vem ocorrendo devido ao aumento da ocupação de áreas anteriormente menos 

povoadas, o que gera ainda a repulsão de famílias mais vulneráveis para zonas periféricas e 

inadequadas, trazendo consigo os problemas da autoconstrução em áreas impróprias, 

reflexo da má administração e da ausência de políticas públicas que previnam e impeçam 

ou, ao menos, minimizem a exposição dos cidadãos a essas ameaças. Quanto mais 

densamente povoada uma área de risco, maiores são as possíveis perdas sociais e 

econômicas, portanto maiores também serão os gastos públicos para reconstrução do 

aparato infra-estrutural e auxílio aos atingidos.  

 

Os fenômenos intrínsecos à dinâmica da natureza, que em períodos históricos anteriores 

não comprometiam ou afetavam em menor grau as populações humanas e suas esferas 

administrativas, passam a exigir maior atenção do poder público. 
 
Excepcionalismos atmosféricos caracterizados por elevados totais pluviométricos, 
por exemplo, sempre existiram no estado. No município de Blumenau, há registros 
de inundações datadas desde meados do século XIX, que resultaram no 
transbordamento do Rio Itajaí-Açu. Na época as conseqüências não foram tão 
alarmantes como as atuais em virtude da baixa densidade populacional. 
(HERRMANN, 2007, p. 1) 

 
Os eventos que caracterizam os desastres naturais recorrentes no estado de Santa Catarina 

são de ordem natural, sendo apenas maximizados pela ação antrópica. Portanto, a 

possibilidade de intervenção da comunidade e da administração pública no âmbito do 

evento é bastante limitada, O que não justifica a omissão e ineficiência do poder público. 

Afinal, para que o desastre exista, pressupõe-se uma comunidade vitimada e se uma 

ameaça natural não pode ser evitada, o acometimento a uma população sim pode ser 

impedido ou minimizado caso esta seja orientada a não ocupar ou mesmo a se preparar 

para enfrentar os episódios, com atividades de resiliência.  



2. Análise dos planos governamentais de Santa Catarina 
 

Eis a seguir a síntese elaborada a partir das análises dos planos governamentais do período 

que compreende as décadas de 1950 a 1980. 

 

2.1. POE (elaboração): Irineu Bornhausen (UDN) – 1951-55 e POE: Jorge Lacerda 

/Heriberto Hülse (PRP – UDN) – 1956-60 

 

O Plano de Obras e Equipamentos (POE) elaborado no governo de Irineu Bornhausen pode 

ser compreendido como o primeiro esboço de um plano de governo catarinense 

institucionalizado.  

 

Consiste, no entanto, em não mais que “um orçamento paralelo de investimentos submetido 

a tratamento especial” e pode ser considerado uma tentativa frustrada de fornecimento de 

diretrizes, uma vez que foi elaborado para ser executado no governo seguinte, de Jorge 

Lacerda e Heriberto Hülse, os quais acabaram por não adotar satisfatoriamente as 

proposições da administração antecessora e no governo de Celso Ramos foi substituído 

pelo PLAMEG. (SCHMITZ, 1992, p. 20) 

 

Teve-se acesso à lei que instituiu o POE e conferiu-se que além da não execução, mesmo 

nos escritos de intenção e orçamento não figuravam quaisquer medidas relativas ao melhor 

uso e ocupação da terra ou sequer referentes à habitação ou segurança. 

 
2.2. PLAMEG: Celso Ramos (PSD – PTB) – 1961-65 

 

Com base na lei aprovada em 1961 que regulamenta a aplicação do Plano de Metas do 

Governo (PLAMEG) verificou-se que de todo o previsto para gastos no qüinqüênio e 

preocupações governamentais, nada estava previamente destinado ao planejamento, 

habitação ou prevenção de catástrofes. Nada figura relativo ao ordenamento territorial. 

 

Para melhor apreciação reproduziu-se o seguinte quadro (Figura 1) extraído do trabalho de 

Goularti Filho (2005, p.635): 

 

ÁREAS DE INVESTIMENTOS PREVISÃO DE GASTOS (%) 
Rodovias .................................................................................................................... 28,3 
Energia ...................................................................................................................... 26,6 
Educação e cultura ................................................................................................... 11,6 
Saúde e assistência social .......................................................................................... 6,6 
Participação em crédito industrial ............................................................................... 5,7 



Justiça e segurança pública ....................................................................................... 5,6 
Expansão e fomento agropecuário ............................................................................. 4,7 
Obras e artes ............................................................................................................... 3,4 
Sistema de água e esgoto ........................................................................................... 2,9 
Banco do Estado de Santa Catarina ........................................................................... 1,7 
Armazenagem e ensilagem ......................................................................................... 1,5 
Abastecimento industrial ............................................................................................. 1,4 

Figura 1: Participação de áreas de investimentos nos gastos totais previstos no Plameg, em 
Santa Catarina — 1961-65. 
Fonte: Schmitz (1985) apud Goularti Filho (2005, p.635). 
 
O caráter dos investimentos nesta época estava pautado em modelos desenvolvimentistas, 

portanto dava-se maior importância aos necessários investimentos em infra-estrutura e 

medidas de incentivo à industrialização e expansão econômica. 

 
2.3. PLAMEG II: Ivo Silveira (PSD – PTB) – 1966-70 

 

Assim como no caso do POE e do Plameg I, não se logrou acesso ao documento básico 

conforme seria o ideal, mas de forma indireta extraiu-se importantes subsídios do relatório 

dos três primeiros anos do Plameg (SANTA CATARINA, 1969), de leis aprovadas à época e 

do trabalho do professor Sérgio Schmitz sobre este plano (SCHMITZ, 1992).  

 

Observa-se para este período a tendência a fomentar a expansão econômica com 

investimentos, sobretudo, nos setores de transportes e energia. No quesito “Melhoria das 

Condições Sociais”, que já recebe investimentos equivalentes a cerca de apenas 4,6% do 

total do orçamento, somente 18,5% deste segundo valor está previsto para o gasto com 

habitação e planejamento urbano (Figura 2). Ainda assim, no texto do relatório não está 

presente nenhuma menção às catástrofes naturais ou medidas para sua prevenção. 

 



 
Figura 2: Investimentos por metas e programas no triênio 1966/68 – Plameg. 
Fonte: Santa Catarina (1969). 
 
 
2.4. PCD: Colombo Machado Salles (Arena) – 1971-74 

 

Alinhado aos mesmos propósitos básicos dos dois planos anteriores foi elaborado o Projeto 

Catarinense de Desenvolvimento (PCD). Para este, extraiu-se as informações desde leis 

aprovadas à época e o relatório de governo. 

 

Os setores que mais se desenvolveram neste período foram energia, telecomunicações e 

transportes.  

 

No capítulo “Campo Social”, item “Assistência, Previdência, Habitação e Emprego” há 

apenas breve menção a construção e recuperação de conjuntos habitacionais e infra-

estrutura relacionada. No item seguinte, “Segurança e Informações – Defesa Civil” houve o 

estabelecimento da Coordenadoria Estadual de Defesa Civil (CEDEC). Esta instituição 

tardiamente criada foi de grande importância no socorro e atendimentos de emergência 

após quatro desastres naturais ainda neste mesmo governo e pôde desenvolver estudos e 

levantar informações relevantes para a devida preparação para eventos futuros. 

 

Logo, nos limites da administração de Colombo Machado Salles revela-se o que é prática 

usual  ao longo de décadas no estado: a ausência de políticas preventivas e a necessidade 



de atendimento emergencial, mais oneroso, para o socorro a vítimas e recuperação da infra-

estrutura. 

 

2.5. Plano de Governo: Antônio Carlos Konder Reis (Arena) – 1975-78 

 

O Plano de Governo do governador Antônio Carlos Konder Reis vem profundamente 

pautado no II PND (Plano Nacional de Desenvolvimento) elaborado em 1974 para o mesmo 

período (1975-79). Naquela conjuntura o Brasil acabava de passar pelo milagre econômico 

e se instaurava a crise mundial do petróleo.  

 

Portanto, estava direcionada a administração naquele momento para o fomento à 

industrialização e o desenvolvimento econômico, bem como as infra-estruturas necessárias 

para dar suporte a tal intento. O enfoque está no desenvolvimento do campo, da indústria e 

do comércio. 

 

Quando se faz menção à questão da habitação, faz-se parecer que o único problema está 

no déficit habitacional, e prega-se a necessidade de programas e financiamentos para 

atender à demanda, sem dar ênfase à segurança das comunidades assentadas em relação 

aos desastres naturais. Sobre este assunto, pode-se retirar do documento, localizado no 

capítulo VI, subitem Estratégia de Desenvolvimento Social, o excerto aqui exposto: 
 

A política de Integração Social, no sentido mais restrito, orientar-se-á: [...] pela 
orientação da política habitacional na direção de programas para as populações de 
mais baixos níveis de renda e pela melhoria dos serviços urbanos básicos para 
todas as camadas da população, com vistas à elevação da qualidade de vida nas 
cidades. (KONDER REIS e FONTANA, 1975, p.34-35) 

 
Ainda, no subitem Desenvolvimento Urbano: “esse desenvolvimento, que deverá ser 

ordenado, buscará a integração dos municípios e orientará o crescimento das cidades, sem 

prejuízo da qualidade de vida do homem.” (KONDER REIS e FONTANA, 1975, p.40) 

 

A partir dos trechos transcritos conclui-se que nada foi realmente elaborado, muito menos 

posto em prática, para a prevenção e racionalização do uso da terra. Apenas escritos 

bastante genéricos que dão leve indicativo de preocupação com a habitação, porém não 

atenciosos aos desastres naturais e as condições de utilização territorial.  

 
2.6. Plano de Ação: Jorge K. Bornhausen (Arena) – 1979-82 

 



Para avaliação desta administração extraiu-se informações do documento básico do Plano 

de Ação e de dois volumes do documento Política de Desenvolvimento Regional e Urbano 

(PDRU) elaborado complementarmente. 

 
Extraiu-se de mais pertinente do Plano de Ação o seguinte: 

 
Por outro lado, tendo presente que o déficit habitacional popular é mais de ordem 
qualitativa que quantitativa, propõe-se o governo a levar à consideração do Banco 
Nacional de Habitação sugestão de elevado alcance social, versando instituição de 
mecanismo pelo qual seja oferecida a famílias de menor renda uma linha de crédito 
para aquisição de materiais utilizáveis na construção, conclusão, ampliação e/ou 
melhoria da habitação, mediante emprego de mão-de-obra da própria família, em 
forma de mutirão em auto-ajuda. (BORNHAUSEN e CÓRDOVA, 1979, p. 14) 

 

No fragmento supracitado versa-se, finalmente, sobre aspectos qualitativos no âmbito da 

problemática habitacional catarinense e, por conseguinte, sobre as condições de segurança. 

Contudo, não há maior aprofundamento e não se menciona exatamente a questão da 

distribuição e ocupação do território.  

 

Na introdução do capítulo sobre desenvolvimento regional expõe-se sobre a notada 

concentração urbana, principalmente com os movimentos migratórios internos, e o 

conseqüente crescimento das cidades. Aclara-se sobre as demandas relacionadas a esses 

movimentos e logo enuncia-se: 
 
Atenderá o governo aos municípios e às associações municipais, conferindo ênfase 
aos problemas de planejamento e controle do uso do solo urbano, de reforma 
administrativa e de treinamento de pessoal, promovendo, ainda, a melhorias das 
receitas municipais, através de medidas que estimulem a implantação ou a revisão 
de cadastros imobiliário-fiscais e a formulação de adequados códigos tributários. 
(BORNHAUSEN e CÓRDOVA, 1979, p. 52) 

  
 

Portanto, levanta-se brevemente a preocupação com o planejamento e ordenamento do uso 

da terra, mas se responsabiliza para este fim os governos municipais. Nada aqui é visto 

especificamente para a prevenção de catástrofes. 

 

Já no PDRU, o qual elabora diretrizes mais específicas de acordo com as demandas 

regionais, enumera-se como importante para a região do Vale do Itajaí, e apenas para ela, 

no item que versa sobre “Meio Ambiente e Recursos Naturais” a intenção de “controlar o 

desmatamento das encostas como medida de controle da erosão e das cheias”. (SANTA 

CATARINA, 1981) 

 
2.7. Carta dos Catarinenses: Espiridião Amin (PDS) 1983-86 

 



A Carta dos Catarinenses, com um teor notadamente liberal, propõe a redução da 

participação do governo no campo econômico, alvitrando um governo que oferecesse 

“prioridade aos pequenos”. 

 

Neste último governo estudado - o qual abarca o catastrófico episódio das enchentes de 

1983 (Figura 5) no Vale do Itajaí, que alcançou grandes dimensões causando muito prejuízo 

e atraso - resgatou-se no documento Carta dos Catarinenses o que pudesse sinalizar um 

preparo anterior ao sinistro. Apenas na seção de Desenvolvimento Urbano encontrou-se a 

preocupação em “incentivar a fixação de normas voltadas à racionalização do uso e 

ocupação do solo urbano.” (HELOU FILHO e FONTANA, 1982) 

 
Figura 5: Fotografia do Governador Espiridião Amin na enchente de Blumenau – 1983 
Fonte: Arquivo Público do Estado de Santa Catarina 
 
 
Excetuando o citado, as outras menções à problemática habitacional dizem respeito à 

construção de novas residências, à melhor distribuição dos investimentos, à prioridade do 

atendimento à população de mais baixa renda e à disponibilização de infra-estrutura pública 

básica. 

 

 



 
 
Considerações finais 
 

Após a avaliação dos planos de governo de Santa Catarina percebeu-se grande variedade 

de abordagens. Há planos de diferentes linhas de atuação; alguns mal redigidos, outros com 

um discurso muito animador; mais amplos ou mais focados a uma única questão; alguns 

mais elitistas, enquanto outros com forte apelo popular (ou ao menos com a pretensão); ora 

administrações intervencionistas, ora liberais. No entanto, apesar de toda esta variedade, 

nada de concreto foi apresentado no tocante à prevenção de catástrofes.  

 

Entretanto, estes eventos trazem consigo, obviamente, também muito prejuízo econômico 

às finanças públicas. Pode-se citar algumas situações como os gastos para: a indenização e 

o auxílio a vitimados; a recuperação de infra-estrutura pública danificada; o restabelecimento 

de redes de comunicação; o restabelecimento de serviços. Estes, por sua vez, podem 

também afetar a produção e o seu escoamento, inclusive pelos danos em zonas portuárias 

como a de Itajaí e mesmo o impacto direto sobre a infra-estrutura produtiva. 

 

O seguinte fragmento foi extraído de relatório do CEDEC (Coordenadoria Estadual de 

Defesa Civil) datado do ano de 1972, presente no banco de dados do LABPLAN que, no 

entanto, poderia notadamente ter sido escrito nos dias atuais. Isto evidencia a negligência 

dos profissionais e órgãos competentes em relação aos desastres naturais no estado, uma 

vez que se percebe a consciência da ameaça e o alerta de seu mecanismo já há quarenta 

anos: 

 
A preocupação de técnicos, estudiosos e governantes brasileiros com os problemas 
resultantes das grandes estiagens e incêndios florestais, chuvas prolongadas e 
inundações enfim, com as variações climáticas das quais se originam as secas e 
enchentes, não é de hoje. 
Não obstante, grande parte das áreas brasileiras que sofrem da periodicidade – 
“periodicidade” (esse é o termo mais exato) – de tais fenômenos, ainda agem de 
uma forma improvisada. Improvisação e, imprevidência, que na maioria dos casos 
veio sempre de agravar mais os danos e prejuízos. 
Logicamente, não só os bens privados são atingidos, mas sofrem também os 
governantes sob vários aspectos as conseqüências dos fenômenos. 
E tais fenômenos, apesar de serem periódicos, na maioria dos casos surpreendem 
as comunidades que porventura são atingidas e, o que é mais grave, novamente 
estão despreparadas para enfrentá-los. As soluções encontradas não são 
definitivas. Passados os momentos de crise, os fatores adversos vem a ser 
paulatinamente esquecidos, retornando os que são atingidos a situação anterior. E o 
ciclo novamente se repetirá. 
Ressaltando-se, finalmente, que proporções dos efeitos são progressivamente 
maiores em face ao desenvolvimento natural das comunidades, mormente o seu 
aumento populacional. 
Porque calamidade implica em população; ou seja: onde não há população não há 
calamidade. Essa é a sua premissa básica, fundamental, óbvia. [...] 



E, em suma, as secas e enchentes se fazem nos mesmos lugares de sempre. O que 
vem aumentando são os prejuízos e as conseqüências face as alterações 
ecológicas que o “imperismo” colonizador brasileiro ocasiona. 
E, como exemplo do acima citado, podemos indicar a fixação de núcleos ou de 
comunidades em áreas impróprias, as construções autorizadas em lugares 
evidentemente não seguros, a “desmatação” indiscriminada e normalmente efetuada 
nas encostas, aterros executados sem técnica, cortes viários sem limites seguros ou 
sustentação, pontes mal construídas, emprego de material secundário em viadutos, 
falta de planejamento urbano com a conseqüência de falta de água, 
estrangulamento da rede de esgotos bem como, a falta ou ineficiência de relatórios 
ou dados estatísticos sobre esse ou aquele fenômeno. (CEDEC, 1972) 

 
 

Com o aumento da ocupação urbana e rural e o conseqüente maior impacto dos desastres 

naturais sobre a sociedade catarinense, urge a necessidade de elaboração de mecanismos 

de prevenção para a mitigação dos prejuízos econômicos e sociais decorrentes. Cabe ao 

estado não apenas estar preparado para o socorro posterior ao evento, mas também 

fornecer antes do mesmo uma infra-estrutura que proporcione maior segurança e um 

ordenamento territorial atento aos riscos e ameaças naturais, bem como a vulnerabilidade 

de alguns setores da nossa sociedade. 

 

Pouco parece haver sido feito no âmbito do planejamento dos governos estaduais entre as 

décadas de 1950 a 1980. Raras menções que indicam o conhecimento do problema são 

encontradas para as administrações catarinenses, entretanto sem qualquer aprofundamento 

ou efeito prático. 
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